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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração 
Cível nº 1042829-72.2020.8.26.0100/50005, da Comarca de São Paulo, em que é 
embargante OMINT SERVIÇOS DE SAUDE LTDA, é embargado ANA 
MARIA SILVA LOPES.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da Câmara Especial de 
Presidentes do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 
Rejeitaram os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que 
integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores FERNANDO 
TORRES GARCIA (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA) (Presidente), 
CAMARGO ARANHA FILHO(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL), 
BERETTA DA SILVEIRA (VICE PRESIDENTE) E TORRES DE 
CARVALHO(PRES. SEÇÃO DE DIREITO PÚBLICO).

São Paulo, 5 de maio de 2025.

HERALDO DE OLIVEIRA (PRES. SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO)
Relator

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº: 69049

Embargos de Declaração Cível Nº: 1042829-72.2020.8.26.0100/50005

COMARCA: São Paulo

Embargante: Omint Serviços de Saude Ltda  

Embargado: Ana Maria Silva Lopes

Ementa: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE 
INDIVIDUAL OU FAMILIAR. REAJUSTE DE MENSALIDADE POR 
MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA. TEMA 952 DO E. STJ. 
AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS PREVISTOS NO ART. 1.022 DO 
CPC. PRETENSÃO MERAMENTE INFRINGENTE. EMBARGOS 
REJEITADOS.
I. CASO EM EXAME

1. Embargos de Declaração opostos em face de Acórdão que 
negou provimento a Agravo Interno, mantendo a decisão que 
negou seguimento a Recurso Especial com fundamento no 
tema 952 do E. STJ.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  A questão em discussão consiste em saber se há omissão 
acerca da inaplicabilidade do tema repetitivo em questão.
III. RAZÃO DE DECIDIR

3. Instrumento processual que tem incidência, tão só, quanto às 
inconsistências internas do julgamento, para o fim de completá-
las, harmonizá-las, esclarecê-las ou afastar erro material, o que 
não se verifica no caso concreto.
4. Manifestação clara de inconformismo com o Acórdão que 
não se resolve por meio de Embargos de Declaração.
IV. DISPOSITIVO

5. Embargos de Declaração rejeitados.

Trata-se de Embargos de Declaração Cível opostos 

por Omint Serviços de Saude Ltda contra o V. Acórdão da Câmara Especial de 
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Presidentes que, em ação declaratória de nulidade cumulada com repetição de 

indébito, NEGOU PROVIMENTO a Agravo Interno. Alega, em síntese, a 

aplicação equivocada do tema 952 do E. STJ ao caso em comento, de modo que a 

decisão contraria a referida tese, em ofensa aos artigos 927, inciso III, do CPC e 

15, parágrafo único da Lei nº 9.656/98.

É O RELATÓRIO.

Rejeito os Embargos de Declaração.

É que só são cabíveis caso o Acórdão contenha 

omissão, obscuridade, contradição ou erro material, do que não se cogita na 

espécie.

Com efeito, a C. 7ª Câmara de Direito Privado 

reputou abusivo o reajuste praticado pela operadora do plano de saúde, a partir 

dos sessenta anos da embargada, em razão do disposto no artigo 2º, § 1ª da 

Resolução CONSU n.º 06/1998 da ANS e do vínculo ao plano há mais de 10 

(dez) anos, tratando-se de contrato firmado em 30.11.2003. Confira-se a fls. 

532/533.

De rigor, portanto, o V. Acórdão embargado, pois em 

consonância com a tese definida no Recurso Especial Repetitivo nº 1.568.224/RJ:
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“para evitar abusividades (Súmula nº 469/STJ) nos reajustes 

das contraprestações pecuniárias dos planos de saúde, alguns 

parâmetros devem ser observados, tais como (i) a expressa 

previsão contratual; (ii) não serem aplicados índices de 

reajuste desarrazoados ou aleatórios, que onerem em demasia 

o consumidor, em manifesto confronto com a equidade e as 

cláusulas gerais da boa-fé objetiva e da especial proteção ao 

idoso, dado que aumentos excessivamente elevados, sobretudo 

para esta última categoria, poderão, de forma discriminatória, 

impossibilitar a sua permanência no plano; e (iii) respeito às 

normas expedidas pelos órgãos governamentais: a) No tocante 

aos contratos antigos e não adaptados, isto é, aos seguros e 

planos de saúde firmados antes da entrada em vigor da Lei nº 

9.656/1998, deve-se seguir o que consta no contrato, 

respeitadas, quanto à abusividade dos percentuais de aumento, 

as normas da legislação consumerista e, quanto à validade 

formal da cláusula, as diretrizes da Súmula Normativa nº 

3/2001 da ANS. b) Em se tratando de contrato (novo) firmado 

ou adaptado entre 2.1.1999 e 31.12.2003,  deverão ser 

cumpridas as regras constantes na Resolução CONSU nº 

6/1998, a qual determina a observância de 7 (sete) faixas 

etárias e do limite de variação entre a primeira e a última (o 

reajuste dos maiores de 70 anos não poderá ser superior a 6 

(seis) vezes o previsto para os usuários entre 0 e 17 anos), não 

podendo também a variação de valor na contraprestação 

atingir o usuário idoso vinculado ao plano ou seguro saúde 

há mais de 10 (dez) anos. c) Para os contratos (novos) 

firmados a partir de 1º.1.2004, incidem as regras da RN nº 

63/2003 da ANS, que prescreve a observância (i) de 10 (dez) 
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faixas etárias, a última aos 59 anos; (ii) do valor fixado para a 

última faixa etária não poder ser superior a 6 (seis) vezes o 

previsto para a primeira; e (iii) da variação acumulada entre a 

sétima e décima faixas não poder ser superior à variação 

cumulada entre a primeira e sétima faixas" (g.n.).

Destaco que o E. STJ, no precedente repetitivo citado, 

autorizou os aumentos por faixa etária, mas reservou aos tribunais estaduais a 

possibilidade de expurgar aumentos abusivos, tal como ocorreu no presente caso.

Outrossim, não se verifica violação do artigo 927 do 

CPC, dado que as decisões judiciais guardam estrita congruência com as 

peculiaridades do caso concreto, não cabendo a aproximação de conclusões 

tiradas de situação fática distinta.

De resto, as razões do recurso envolvendo a alegada 

violação ao artigo 15, parágrafo único da Lei nº 9.656/98 buscam a prevalência 

de tese já rejeitada no julgamento do paradigma repetitivo supramencionado. 

Nesse sentido: “Quanto à fundamentação relativa à negativa de prestação 

jurisdicional, do agravo igualmente não se pode conhecer, por ficar prejudicado. 

Isso porque a referida inadmissão é relativa ao exame de elementos sobre a 

correta aplicação do precedente firmado, notadamente sobre a compatibilidade 

de rito, cuja pretensão recursal de reforma não pode ser apreciada.” (AREsp nº 

2043258/MG, Rel. Min. Raul Araújo, DJe de 31.3.2022, g.n.). No mesmo 

sentido: AgInt no AREsp nº 1929387/SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 
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Terceira Turma, DJe de 17.8.2022; AgInt no AREsp nº 2036404/SP, Rel. Min. 

Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 8.6.2022; AgInt no AREsp nº 1932969/PR, 

Rel. Min. 1.932.969/PR, Quarta Turma, DJe de 26.5.2022; AgInt no AREsp nº 

2008628/ES, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 13.5.2022; AgInt 

nos EDcl no AREsp nº 1926303/DF, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira 

Turma, DJe de 9.12.2021; e AgInt no AREsp nº 1717595/BA, Rel. Min. Ricardo 

Villas Boas Cueva, Terceira Turma, DJe de 18.12.2020.

Os presentes Embargos têm nítida feição infringente. 

O interessado quer transformar os declaratórios não em meio cabível de 

integração de possíveis eivas da decisão, mas em recurso que tem por escopo a 

modificação do entendimento externado pela D. Turma Julgadora a respeito do 

tema em discussão. Só que os declaratórios não se prestam a essa finalidade. 

Ante o exposto, REJEITAM-SE os embargos de 

declaração.

HERALDO DE OLIVEIRA SILVA
Presidente da Seção de Direito Privado
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